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Resumo
O ar  go inves  ga a avaliação dos profi ssionais da Atenção Primária (AP) sobre a implantação do 
aconselhamento e do teste rápido de HIV e Sífi lis na Rede Cegonha (RC). Trata-se de um estudo qualita  vo, 
descri  vo e exploratório, no qual foram realizadas 13 entrevistas semiestruturadas com profi ssionais 
da AP, analisadas a par  r da análise temá  ca. Os resultados apontam a falta de conhecimento dos 
profi ssionais em relação às inovações da RC na AP. Os profi ssionais receberam capacitações referentes 
à testagem rápida, porém o matriciamento foi considerado inexistente. A solicitação do teste rápido das 
gestantes é realizada de forma compulsória. O aconselhamento, quando presente, é restrito ao pré-teste 
de HIV e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), tendo caráter informa  vo, desconsiderando 
as especifi cidades da gestação. Indica-se a necessidade de se refl e  r sobre a autonomia das mulheres 
durante o pré-natal e o aconselhamento, espaço este que pode ser repensado como um momento de 
fortalecimento e acolhimento.
Palavras-chave: HIV/AIDS, teste rápido de HIV, aconselhamento, gestantes

Abstract
The ar  cle inves  gates the evalua  on of the Primary Health Care (PHC) professionals about the 
implementa  on of the HIV and Syphilis rapid test in the care policy for pregnant women (CPPW). This 
is a qualita  ve, descrip  ve and exploratory study, which were conducted 13 semi-structured interviews 
with professionals, and analyzed from the thema  c analysis. The results show a lack of knowledge of 
professionals about the innova  ons of CPPW in PHC. The professional received trainings for the rapid test, 
but the matricial support, with longitudinal supervision with specialized professionals, was considered 
inexistent. The test request of the pregnant women is released of compulsory form. Counseling is restricted 
to the pre-test of HIV and other Sexually Transmi  ed Infec  ons (STIs), and just informa  ve, disregarding 
the specifi cs of pregnancy. It is necessary to rethink the women’s autonomy during the prenatal care and 
counseling and to construc  on these spaces as a moment of empowerment and welcoming.
Keywords: HIV/AIDS, HIV rapid test, counselling, pregnant women

Resumen
El ar  culo inves  ga la evaluación de los profesionales de la Atención Primaria (AP) en relación a la implantación 
del asesoramiento y prueba rápida del VIH y Sífi lis en la red de atención a las gestantes. El presente 
estudio es cualita  vo, descrip  vo y exploratorio, en el cual se realizaron 13 entrevitas semiestructuradas 
con los profesionales de la AP, analizadas a par  r del análisis temá  co. Los resultados señalan la falta 
de conocimiento de los profesionales en relación a las innovaciones del RC en la AP. Los profesionales 
recibieron capacitaciones referentas a la prueba rápida del VIH, pero la supervisión longitudinal de los 

1 Endereço de contato: Fundação Universidade do Rio Grande, Carreiros, Rio Grande, RS, CEP: 96203-900. 
E-mail: rejanegrecco@ymail.com

DOI: h  p://dx.doi.org/10.20435/pssa.v10i3.555



Revista Psicologia e Saúde. 18

Pr
og

ra
m

a 
de

 M
es

tr
ad

o 
e 

Do
ut

or
ad

o 
em

 P
sic

ol
og

ia
, U

CD
B 

- C
am

po
 G

ra
nd

e,
 M

S

ISSN: 2177-093X  Revista Psicologia e Saúde, v. 10, n. 3, set./dez. 2018, p. 17-29

casos fue considerado inexistente. La solicitud de la prueba rápida de VIH y otras Infecciones Sexualmente 
Transmissibles (ISTs) a las gestantes se realiza de forma obligatoria. El asesoramiento, cuando presente, se 
limita al pre-test del VIH y otras ISTs, teniendo carácter informa  vo, desconsiderando las especifi cidades 
de la gestación. Se indica que es necesario repensar la autonomía de las mujeres durante el prenatal y el 
asesoramiento, para que este sea un espacio de empoderamiento y acogida para las mujeres.
Palabras clave: VIH/SIDA, prueba rápida del VIH, tomar consejo, embarazadas

Introdução

No Brasil (2016), os dados do Bole  m Epidemiológico sobre a detecção de Síndrome da 
Imunodefi ciência Adquirida (HIV/AIDS) revelam um quadro de estabilização nos úl  mos dez 
anos, com média de 20,7 casos para cada 100 mil habitantes. Em 2015, o Rio Grande do Sul 
foi o estado com maior taxa de detecção do país, chegando a 34,7 casos para cada 100 mil 
habitantes, e Porto Alegre foi a capital com maior taxa de casos, com 70 para cada 100 mil 
habitantes, sendo quase três vezes maior que a média do Brasil. Por outro lado, a taxa de 
detecção de HIV entre gestantes apresentou uma tendência de aumento nos úl  mos dez 
anos no Brasil, no entanto, o Rio Grande do Sul (10,1 casos/mil nascidos vivos) e Porto Alegre 
(22,9 casos/ mil nascidos vivos) con  nuam em primeiro lugar no ranking de detecção de HIV 
em gestantes (Brasil, 2016). 

Desde o ano 2000, a faixa etária entre 20 a 24 anos é a que apresenta o maior número 
de casos de gestantes infectadas pelo HIV no  fi cados (28,6%). Frente a esse quadro, a par  r 
do mesmo ano, o Ministério da Saúde implantou a polí  ca de descentralização do aconse-
lhamento e do teste rápido de HIV e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) para 
atenção primária (Brasil, 2003). 

Em 2011, o Ministério da Saúde ins  tui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
Rede Cegonha (RC), que confi gura uma rede de cuidados visando assegurar à mulher o direi-
to ao planejamento reprodu  vo e à atenção integral na gravidez, parto e puerpério, com o 
obje  vo de reduzir a mortalidade materna e infan  l, através da ampliação e qualifi cação das 
prá  cas na Atenção Primária (Brasil, 2011). Em 2012, o teste rápido para HIV, Sífi lis e outras 
Hepa  tes foi incluído no âmbito da RC, sendo Porto Alegre a capital pioneira nesse processo, 
contribuindo para o diagnós  co no pré-natal, sendo esse uma ferramenta tecnologia funda-
mental para a redução da transmissão ver  cal (Brasil, 2012).

 Cabe destacar que a atenção à saúde sexual e reprodu  va é uma das áreas de atuação prio-
ritárias da Atenção Primária (AP) à saúde. Deve ser ofertada observando-se como princípio o 
respeito aos direitos sexuais e aos direitos reprodu  vos (Brasil, 2013). Neste sen  do, a AP – por 
ser a porta de entrada dos usuários no SUS – ao oferecer o teste rápido e o aconselhamento 
para HIV, sífi lis e hepa  tes, tem um papel essencial na prevenção de IST (Souza & Freitas, 2012). 

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 1998), o aconselhamento tem como obje-
 vo reduzir o estresse do usuário que chega para realizar a testagem e propiciar a refl exão 

sobre riscos e adoção de prá  cas sexuais mais seguras ou planejadas, buscando uma maior 
adesão ao tratamento e contribuindo para uma melhor comunicação entre parceiros se-
xuais. Do mesmo modo, propõe o resgate da integralidade do cuidado ao usuário, o qual 
é percebido como sujeito a  vo em suas ações de saúde, implicando o reconhecimento de 
sua subje  vidade e autonomia (Brasil, 1998). Carvalho, Both, Alnoch, Conz, & Rocha (2016) 
destacam a importância de o aconselhamento considerar a singularidade dos usuários, bem 
como suas experiências e estratégias frente às IST.
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No contexto de descentralização do teste rápido e aconselhamento, além das capacita-
ções para a realização do Teste Rápido de HIV, Sífi lis e outras hepa  tes e do aconselhamento, 
os profi ssionais devem receber o apoio matricial. Esse apoio é baseado na troca de saberes 
entre a equipe matricial (composta por especialistas) e a equipe da AP (Campos & Domi   , 
2007) no sen  do de qualifi car o atendimento aos usuários. 

Cabe ressaltar que, apesar dos profi ssionais da AP reconhecerem a importância do acon-
selhamento pré e pós-teste como ferramentas de cuidado, nem sempre este é realizado em 
nível primário (Araújo, Vieira, & Araújo, 2009; Araújo, Vieira, & Galvão, 2011). Assim como a 
territorialização, que é um dos pilares da AP, e pode facilitar o acesso das pessoas ao teste e 
ao aconselhamento, pode também acentuar as problemá  cas associadas ao sigilo das infor-
mações, privacidade dos usuários e es  gmas associados ao HIV/AIDS (Seoane & Fortes, 2009; 
Zambenede    & Both, 2013), difi cultando a acessibilidade dos usuários aos serviços de saúde.

Neste contexto, Porto Alegre apresenta dados alarmantes referentes à HIV/AIDS e prin-
cipalmente à infecção das gestantes, estando em primeiro lugar nos rankings de detecção, 
sendo 8,4 vezes maior que a taxa nacional e 2,3 vezes maior que a taxa do Rio Grande Sul. 
Além disso, por ter sido a primeira cidade do Brasil a descentralizar o aconselhamento e o 
teste rápido para a AP, este ainda vem sendo aprimorado e adequado às ro  nas dos serviços 
de saúde, tornando-se ferramenta fundamental nesses espaços. Portanto, o obje  vo deste 
estudo foi inves  gar a avaliação que os profi ssionais da AP em saúde fazem sobre a implan-
tação do aconselhamento e do teste rápido de HIV, Sífi lis e hepa  tes virais na RC durante o 
pré-natal, no município de Porto Alegre, RS.

Método

Estudo de abordagem qualita  va, descri  vo e exploratório. A primeira etapa do processo 
de seleção dos par  cipantes foi orientada pela distribuição territorial dos serviços de saúde 
de Porto Alegre. A cidade conta com 123 serviços de saúde, distribuídos em oito gerências 
distritais, e, a par  r disso, foram selecionados os serviços que mais testam e os que menos 
testam de cada gerência. Por meio dos critérios de seleção – ter no mínimo um ano de 
experiência na AP e realizar o teste rápido e o aconselhamento no pré-natal –, foram entre-
vistados 13 profi ssionais pertencentes a 11 serviços, totalizando cinco Estratégias Saúde da 
Família (ESF) e seis Unidades Básicas de Saúde (U BS). Em cada um dos serviços escolhidos, 
houve um contato prévio para apresentação da pesquisa, com vista a convidar os traba-
lhadores que se encaixavam nos critérios para par  cipar. Em alguns serviços, mais de um 
trabalhador assinalou o desejo de par  cipar da pesquisa. Assim, par  ciparam do estudo: um 
médico clínico geral, uma médica ginecologista, dez enfermeiras e um enfermeiro. 

O tempo médio de atuação na AP dos profi ssionais entrevistados foi de 10 anos e 7 me-
ses, compreendendo profi ssionais que estão há apenas 2 anos até 20 anos. Em relação ao 
tempo que atuam realizando o teste rápido, iden  fi cou-se desde um ano até dez anos, com 
média de cinco anos. As idades dos par  cipantes variam entre 29 e 60 anos, com média de 
37 anos e 5 meses. Os par  cipantes foram iden  fi cados de acordo com a sua profi ssão e com 
a data da entrevista. 

O instrumento u  lizado para a coleta de dados foi uma fi cha de dados com questões fe-
chadas, que compreenderam informações referentes a idade, sexo, tempo de atuação na AP 
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e experiência com o teste rápido. A entrevista semiestruturada estava composta por ques-
tões que visaram iden  fi car conhecimentos acerca dos testes rápido de HIV, hepa  tes virais 
e sífi lis. Além disso, foram realizadas perguntas sobre a descentralização dos testes para a 
AP, assim como sobre a capacitação e matriciamento. Em relação à implantação do teste no 
pré-natal, foram inves  gadas as percepções dos profi ssionais sobre os bene  cios da polí  ca 
de descentralização para a gestante, bem como a reação delas ao receberem a indicação 
para realizar o teste rápido, facilidades e difi culdades em solicitar o teste rápido. Também fo-
ram abordadas questões referentes a preparação dos profi ssionais para a realização do teste 
rápido, facilidades e difi culdades para realizar o aconselhamento, conhecimentos acerca da 
RC e percepções sobre as mudanças com a implantação da RC na AP.

As entrevistas foram realizadas entre os meses de maio e junho de 2015. Estas  veram 
duração média de 45 minutos. Após a coleta, as entrevistas foram transcritas e codifi cadas 
com o apoio do so  ware Atlas.Ɵ . Para a análise dos dados foi u  lizada a Análise Temá  ca (AT) 
(Braun & Clarke, 2006) a par  r dos seguintes passos: transcrição cuidadosa das entrevistas; 
codifi cação inicial dos temas que surgiram como mais relevantes a par  r da exploração de 
todo o material, os quais foram considerados como coerentes, consistentes e dis  ntos entre 
si. Depois de escolhidos os temas, as entrevistas foram relidas e recodifi cadas, os dados das 
entrevistas foram interpretados e organizados a par  r da análise que buscou considerar um 
bom equilíbrio entre a narra  va analí  ca e extratos ilustra  vos que são fornecidos no tex-
to. Desta forma, uma pesquisadora inicialmente codifi cou as entrevistas u  lizando o Atlas.
Ɵ , e outros dois juízes analisaram as entrevistas de forma independente, contribuindo com 
possíveis codifi cações complementares. As discrepâncias das codifi cações foram discu  das 
entre todos os pesquisadores/juízes e, por fi m, foi estabelecido um consenso para realizar a 
construção dos eixos temá  cos mais relevantes.

O presente estudo foi fi nanciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien  fi co e 
Tecnológico (CNPq) (Edital Universal n. 482051/2013-2) e aprovado pelo Comitê de É  ca em 
Pesquisa da Pon   cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e da Secretaria Municipal 
de Saúde de Porto Alegre, via Plataforma Brasil (n. 779.500). Este estudo foi realizado respei-
tando e atendendo às diretrizes da Comissão Nacional de É  ca em Pesquisa (CONEP) através 
da Resolução n. 466/12, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Para a inclusão no estudo, foi 
solicitado aos par  cipantes que assinassem o Termo de Consen  mento Livre e Esclarecido 
(TCLE), a fi m de garan  r a liberdade de par  cipação nas entrevistas, a privacidade e o sigilo 
das informações recebidas.

Resultados e Discussão

A par  r das análises realizadas, os resultados da pesquisa foram divididos em seis ei-
xos temá  cos: 1) Conhecimento e avaliação da polí  ca; 2) Capacitação/matriciamento; 3) 
Solicitação do teste; 4) Aconselhamento pré e pós-teste de gestantes; 5) Abordagem da 
Sexualidade e 6) Inclusão do parceiro.

Conhecimento e Avaliação da Polí  ca

Neste eixo foi analisado o que os profi ssionais afi rmam saber sobre a RC, considerando 
de que modo eles se apropriam e avaliam esta rede de cuidados. Por meio das análises das 
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entrevistas, foi possível iden  fi car que apenas três entrevistados conhecem a fundo a RC, já 
os outros dez entrevistados relatam conhecer pouco ou quase nada, apontando para a falta 
de apropriação dos conceitos relacionados à implantação da polí  ca, como ilustra a fala a 
seguir: 

Vou te dizer que agora eu não lembro o que é a RC, mas eu sei que tem a ver com ges-
tantes e com os bebês. Agora como é o fl uxo, como é que foi implantado, eu realmente 
não sei (Enfermeira, comunicação pessoal, 04/05/2015). 

É importante que os profi ssionais atuantes na AP saibam quais são as ações que a RC pre-
vê, pois estas visam a melhoria do acesso e da qualidade da assistência à mulher e à criança, 
e se dão principalmente por meio da vinculação entre usuário e profi ssional. No entanto, 
nem sempre as demandas são plenamente integradas às ro  nas das equipes (Cavalcan  , 
Gurgel, Vasconcelos, & Guerrero, 2013) contribuindo para o desconhecimento sobre as dire-
trizes das polí  cas implantadas em nível primário. 

Cabe destacar que três profi ssionais referem que as inovações em nível primário em re-
lação à RC estão bastante restritas à implantação do teste rápido. Além disso, outros sete 
profi ssionais relatam não reconhecer inovações em nível primário referente à RC. Segue um 
relato de cada, respec  vamente:

Eu não vejo muita novidade, porque essas coisas preconizadas na RC na verdade já são 
feitas, só que aí é mais intensifi cado na verdade, mas isso sempre foi feito. Não era 
feito o teste rápido porque até então não exisƟ a, mas era feito exame de laboratório 
(Enfermeira, comunicação pessoal, 18/05/2015). 

Nada, não tem nada de diferente para nós com ou sem a RC. Talvez lá a nível de ma-
ternidade, mas para nós, não interfere em nada, nem para melhor, nem para piorar 
(Enfermeira, comunicação pessoal, 20/05/2015). 

As entrevistas, portanto, apontam para a falta de mudanças com a polí  ca em nível pri-
mário, sendo estas restritas somente aos hospitais. Neste sen  do, é apontada a necessidade 
de modifi cações transversais aos mais diferentes níveis de atenção.

Capacitação/Matriciamento 

Em relação às capacitações para realização do aconselhamento e do teste rápido para 
iden  fi cação de infecção por HIV e outras IST dentro da RC, todos os profi ssionais referiram 
ter par  cipado de treinamentos. No entanto, oito relataram que consideraram a capacitação 
insufi ciente, como no relato a seguir: 

Faltou mais horas de capacitação, seria interessante para abordar as diferentes formas. 
Esses casos de relação extraconjugal, que acontece, são pouco trabalhados, é falado 
que ‘ah, promiscuidade’, mas qual é o conceito que tu vais dar para os profi ssionais 
da rede básica, defi na promiscuidade (Médica Ginecologista, comunicação pessoal, 
04/05/2015).

Percebeu-se que os profi ssionais não se sentem totalmente preparados para a realização 
do aconselhamento, visto que este não considera as inúmeras situações diárias que chegam 
aos serviços de saúde. Quando abordado especifi camente o matriciamento, apenas um pro-



Revista Psicologia e Saúde. 22

Pr
og

ra
m

a 
de

 M
es

tr
ad

o 
e 

Do
ut

or
ad

o 
em

 P
sic

ol
og

ia
, U

CD
B 

- C
am

po
 G

ra
nd

e,
 M

S

ISSN: 2177-093X  Revista Psicologia e Saúde, v. 10, n. 3, set./dez. 2018, p. 17-29

fi ssional referiu ter par  cipado a  vamente dessa prá  ca, mas que esta não se confi gura como 
uma prá  ca com acompanhamento longitudinal de equipes especializadas aos serviços de 
saúde. Os demais profi ssionais, inclusive, desconheciam a existência de tal estratégia na RC.

Matriciamento hoje em dia só existe por telefone, ou eventualmente tem umas novas 
reciclagens, capacitação (Enfermeira, comunicação pessoal, 14/10/2015). 

Um estudo com os profi ssionais que realizaram o matriciamento das equipes de atenção 
primária de Porto Alegre apontou que em apenas em um dos oito distritos de saúde da cida-
de o matriciamento é atualmente a  vo (Rocha, Santos, Conz, & Silveira, 2016). Neste contex-
to, ques  ona-se como acontece o acompanhamento das equipes e o impacto que isso pode 
causar nas ações de descentralização do teste rápido e aconselhamento.

Solicitação do Teste 

Outro aspecto inves  gado foi o processo de solicitação do teste para as gestantes. Neste 
aspecto todos os entrevistados referem que a solicitação do teste faz parte de um protocolo 
e de uma ro  na do serviço como referido a seguir: 

No primeiro trimestre, na primeira consulta a gente faz, é o protocolo da consulta, então 
ela já sai daqui fazendo o teste, não é perguntado se vai fazer ou não (risos), é a roƟ na 
da consulta (Médica Ginecologista, comunicação pessoal, 04/05/2015).

Faz parte, a gente não perguntar, a gente nunca pergunta para elas, elas chegam e a 
gente faz, eu nunca perguntei (Enfermeira, comunicação pessoal, 18/05/2015). 

A forma protocolar como é realizado o teste dentro do pré-natal permite que se refl ita 
a autonomia das usuárias dentro da rede de cuidados da RC, se seus direitos de usuárias 
do sistema estão sendo ignorados em detrimento das expecta  vas de saúde do seu bebê, 
e a mulher assume então o papel de corpo reprodu  vo. Estudos anteriores indicam que o 
teste de HIV costuma ser realizado nos serviços de saúde de forma compulsória, tornando 
irrelevante a autonomia das gestantes (Fonseca & Iriart, 2012). Os autores também referem 
que, comumente, o aconselhamento se limita a informar o diagnós  co e dar orientações 
somente àquelas pessoas cujos resultados foram posi  vos e, dessa forma, desconsiderando 
a agência das usuárias em tomarem por si decisões no tocante à sua saúde.

A autonomia das mulheres dentro dos espaços de saúde é um dos tópicos principais de 
discussão e análise dentro do campo da bioé  ca feminista (Diniz & Guilhem, 2009). É ur-
gente a necessidade de desnaturalizar prescrições sob o corpo em relação aos signifi cados 
sociais atribuídos a sua existência, e essas discussões se dirigem à compreensão do gênero 
como um aspecto fundamental para a interpretação do próprio conceito de saúde. A forma 
imposi  va com a qual o teste vem sendo realizado no pré-natal nos permite pensar em si-
tuações nas quais opere a coerção da vontade, principalmente neste contexto da gestação, 
no qual o seu corpo pode ser ainda mais obje  fi cado pelas intervenções em saúde (Passos, 
Oliveira, Gomes Junior, & Silva, 2013).

Um dos fatores que jus  fi cam a forma compulsória com que o teste é realizado relaciona-
-se ao discurso sanitário em prol da proteção ao recém-nascido e seu papel nas polí  cas de 
saúde materno infan  l, como uma das entrevistadas referiu.
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É um teste que tem que fazer, é obrigado a fazer no pré-natal, para eu saber, para o 
nenê fi car bem. Isso é o moƟ vo dela fazer o teste (Enfermeira, comunicação pessoal, 
20/05/2015) 

Ainda que o quadro de feminilização da AIDS corrobore para o aumento na demanda 
desse teste, um número cada vez maior de mulheres terá seus direitos de autonomia e 
de decisão desrespeitados, caso não se opere uma mudança de a  tude de cuidado (Silva, 
Guilhem, & Bampi, 2012).

Apenas um dos profi ssionais entrevistados expôs uma crí  ca à visão “formatada” na 
atenção realizada às gestantes. 

Porque tudo é meio formatado, é mais diİ cil elas se negarem porque tem essa questão do 
bebê, então a gente vai por essa linha (Enfermeiro, comunicação pessoal, 20/05/2015). 

A possibilidade de refl e  r sobre os processos de trabalho pode propiciar que os profi s-
sionais consigam pensar sobre suas ro  nas de trabalho e os seus desdobramentos na aten-
ção oferecida, especialmente para que tenham seus direitos e sua dignidade respeitados e, 
também, que sejam capacitadas a enfrentar um possível resultado posi  vo no teste de HIV 
(Brasil, 2013). 

Aconselhamento Pré e Pós-Teste de Gestantes

O aconselhamento, por se tratar de uma importante estratégia na implantação do teste 
rápido nas UBS, apresenta um papel chave dentro do pré-natal, como espaço de tomada de 
decisão conjunta, entre os profi ssionais e os usuários envolvidos (Silva, Guilhem, & Bampi, 
2012). Os profi ssionais entrevistados reconhecem o aconselhamento como um instrumento 
importante na realização do teste rápido, salientando a importância de considerar a integra-
lidade do usuário que está ali, como aparece a seguir: 

Tu tens que parƟ r da realidade da pessoa e tentar que na realidade, com as crenças 
dela, que ela se proteja da melhor maneira possível (Médica Ginecologista, comunicação 
pessoal, 04/05/2015). 

Em relação à realização do aconselhamento, doze profi ssionais referiram que ele é feito e 
apenas um referiu que não realiza. 

Vou ser sincero, na práƟ ca pouquíssimos médicos fazem, poucos, acho que quase ne-
nhum, eu mesmo vou falar, não é minha roƟ na fazer. Faço se for preciso, mas não é uma 
coisa que eu pus na agenda para fazer porque requer tempo e tem as outras demandas 
(Enfermeira, comunicação pessoal, 04/05/2015). 

Essa fala evidencia a difi culdade de alguns profi ssionais realizarem o aconselhamento, 
tanto o pré-teste quanto o pós-teste, fato que já foi apresentado em outros estudos, que en-
fa  zam uma não realização deste no contexto da atenção primária (Araújo, Vieira, & Galvão, 
2011; Seoane & Fortes, 2009). 

Os profi ssionais também foram ques  onados sobre como o aconselhamento era realiza-
do. A maioria referiu que no aconselhamento pré-teste abordam as questões de relaciona-
mentos sexuais (parceiro fi xo ou não), história familiar, o que é HIV/AIDS, como ocorre a trans-
missão, como se dá a prevenção, a importância do uso de preserva  vo,  comportamentos de 
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risco e o que seria a janela imunológica. No entanto, dos treze profi ssionais entrevistados, 
oito referem que o aconselhamento pré-teste no pré-natal é o mesmo dos outros usuários 
que frequentam o serviço, desconsiderando as questões gestacionais, como aparece nesta 
fala: 

O pacote básico é o mesmo, isso varia um pouco do entendimento de cada um, se tu 
vais fazer uma abordagem diferenciada, para uma para outra (Enfermeira, comunica-
ção pessoal, 18/05/2015).

O pacote básico referido está associado aos aspectos mais informa  vos em relação à do-
ença e ao teste. Neste contexto, os aspectos mais associados ao apoio emocional e à gestão 
de riscos (Brasil, 1998; Carvalho et al., 2016) parecem não ser contemplados. Além disso, 
as par  cularidades da gestação não parecem ser abordadas, fato que deveria ser melhor 
trabalhado pelos profi ssionais. 

É necessário atentar que, como é apresentado na literatura, o pós-aconselhamento, en-
quanto estratégica de cuidado, é confundido com apenas informar o diagnós  co e dar orien-
tações pós-teste somente para aquelas pessoas cujos resultados foram posi  vos (Diniz & 
Guilhem, 2009). Neste sen  do, dos treze entrevistados, apenas um profi ssional destacou a 
importância do pós-teste independente do resultado do teste. Foi possível perceber que a 
abordagem vai diferenciar-se apenas se, após o exame, o resultado for posi  vo, como refe-
rido a seguir: 

É importante ter o tratamento mais humanizado, dar todos os encaminhamentos quan-
do posiƟ vo (Enfermeira, comunicação pessoal, 18/05/2015). 

Assim, não há uma refl exão sobre o resultado e sobre as prá  cas sexuais que a levaram 
até ali. O aconselhamento pós-teste pode ser um importante momento para pensar as es-
tratégias de prevenção e autocuidado do usuário. Os profi ssionais ainda apontam o acon-
selhamento como um desafi o da polí  ca de descentralização do teste rápido para a AP, pois 
relatam não terem  do um espaço adequado durante as capacitações para isso. 

É a gente nunca teve uma capacitação específi ca para o aconselhamento, entendeu?! 
É uma coisa interessante. A gente tem sobre o teste em geral, aí se fala do aconselha-
mento. Mas específi co do aconselhamento a gente nunca teve. Eu acho que seria im-
portante, até por várias dúvidas que surgiram agora (Enfermeira, comunicação pessoal, 
26/05/2015). 

Faz-se necessário atentar para esta etapa do processo de descentralização do teste rá-
pido especifi camente com as demandas da RC, pois as equipes demonstram não estarem 
totalmente organizadas para a realização do aconselhamento, principalmente considerando 
as especifi cidades da gestação. 

A realização de testes para diagnós  co de IST, acompanhado do aconselhamento, repre-
senta uma importante estratégia de cuidados perinatais e minimiza a vulnerabilidade que 
envolve a gestante e a criança expostas ao vírus (Silva, Guilhem, & Bampi, 2012). A escuta 
qualifi cada facilita o vínculo entre a equipe de saúde e a mulher. Trata-se de um momento 
para iden  fi car e minimizar confl itos e situações que ocasionam fragilidades. O profi ssional 
pode avaliar vulnerabilidades relacionadas ao HIV e a outras esferas da vida da gestante, 
como a possibilidade de contrair infecções e a preparação para o diagnós  co.
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Abordagem da Sexualidade

Em geral, os profi ssionais de saúde sentem difi culdades de abordar os aspectos relacio-
nados à saúde sexual. Trata-se de uma questão que levanta polêmicas, na medida em que a 
compreensão da sexualidade está marcada por preconceitos e tabus (Brasil, 2013). Fato que 
foi observado nas entrevistas realizadas, como por exemplo:

A gente foca na prevenção, da transmissão e do cuidado que ela tem que ter, mas não 
muito aprofundado do cuidado sexual (Enfermeira, comunicação pessoal, 18/05/2015). 

Nesta direção, alguns entrevistados referem centrar a atenção do aconselhamento no uso 
ou não de preserva  vos durante a gestação. 

Geralmente elas falam, ah agora eu estou com o meu marido, mas há anos eu não Ɵ nha 
parceiro fi xo, eu ia para a festa, transava com um, transava com outro. Porque sempre 
quando a gente conversa, surge alguma dúvida, daí a gente vai explicando, olha, às vezes 
tem muitas doenças sexualmente transmissíveis, algumas contam mais, algumas con-
tam menos, outras não contam nada (Enfermeira, comunicação pessoal, 20/05/2015).

A par  r do referido e das entrevistas se observa que a própria forma com a qual eles 
falam sobre o tema já mostra a difi culdade de nomear, explicitar, quais aspectos da sexu-
alidade poderiam ser trabalhados. Por outro lado, o profi ssional de saúde, ao considerar a 
sexualidade imersa na gestação, compreenderá melhor a gestante e com isso terá a oportu-
nidade de melhor ar  cular com ela a gestação e suas implicações na vida sexual (Camacho, 
Vargens, & Progian  , 2010). 

O tabu associado às questões da sexualidade aparece na fala dos entrevistados, que refe-
rem uma difi culdade também das usuárias de falarem sobre o tema: 

Vai muito de uma avaliação que eu faço, nem sempre eu pergunto ... A maioria acha 
estranha a pergunta, parece o que eu tenho a ver com isso? Embora eu tente o máximo 
não fazer em tom de julgamento, muitas franzem a testa, fi cam meio desconcertadas, 
mas acabam falando. Mas acho que rola um constrangimento às vezes, mesmo deixan-
do bem à vontade a pessoa (Enfermeira, comunicação pessoal, 26/05/2015). 

Neste sen  do, estudos confi rmam a fragilidade das orientações sobre sexualidade nas 
consultas de pré-natal e reforçam que os profi ssionais de saúde devem trabalhar questões 
rela  vas à sexualidade no período gestacional (Viana, Barrêto, Fonseca, Costa, & Soares, 
2013). Por outro lado, um dos aspectos que é salientado por um profi ssional entrevistado 
é a importância do vínculo entre profi ssional e usuária, para que as temá  cas associadas a 
sexualidade possam ser abordadas. Provavelmente, se existe um maior vínculo, uma maior 
abertura ao diálogo e uma atenção singular, abordar temas rela  vos à sexualidade pode ser 
uma tarefa mais fácil para ambas as partes. 

Inclusão do Parceiro 

As ações voltadas para a saúde sexual, em sua maioria, têm sido focadas apenas na saú-
de reprodu  va, tendo como alvo a mulher adulta (Brasil, 2013). Essa situação refl ete-se na 
baixa inclusão do parceiro durante o pré-natal. Os entrevistados afi rmam que os parceiros, 
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apesar de serem convidados por suas parceiras a vir realizar o teste e par  cipar do  pré-natal, 
raramente aparecem. Apenas um profi ssional disse que alguns parceiros par  cipam, os ou-
tros doze profi ssionais afi rmaram que a adesão por parte dos parceiros é quase nula, refe-
rindo que essa difi culdade pode estar associada aos papéis de gênero estereo  pados e o 
funcionamento dos serviços: 

Pela resistência dos homens mesmo né, é questão cultural né, não sei se é um pouco de 
medo... Muitos falam que não tem tempo de vir no posto, tem mais resistência mesmo 
(Enfermeira, comunicação pessoal, 04/05/2015).

Alegam a questão do trabalho e tal, daí eu falo, olha eu posso fornecer uma declaração, 
um comprovante de comparecimento (Enfermeira, comunicação pessoal, 26/05/2015).

As construções sociais de gênero corroboram para o afastamento das questões rela  -
vas ao autocuidado de saúde do homem (Silva & Brito, 2010). Os atributos relacionados à 
masculinidade tradicional potencializam desigualdades sociais, invisibilizando necessidades 
e demandas dos homens e reforçando o estereó  po de que os serviços da atenção primária 
são espaços feminilizados (Couto et al., 2010).

O trabalho aparece como aspecto que restringe o acesso e o uso dos serviços pelos ho-
mens. A forma e os horários de funcionamento dos serviços de saúde difi cultam que estes 
sejam u  lizados pelos homens. Além disso, não há respaldo legal que assegure a presença 
do parceiro no acompanhamento do pré-natal, visto não haver jus  fi ca  va para falta dele 
ao trabalho (Silva & Brito, 2010). Ainda, a própria RC e a polí  ca de saúde materno infan  l 
centram a sua atenção na saúde da mulher e do bebê, o que mostra uma vulnerabilidade 
programá  ca no que diz respeito à inserção dos homens em lógicas de cuidado. 

Percebe-se, segundo as entrevistas, que os usuários homens que realizam o teste só o fa-
zem se o resultado da mulher for posi  vo, o que pode ser confi rmado pela fala da profi ssional: 

Os que dão negaƟ vo, eles não vêm, claro, a gente convida, porque é importante eles 
fazerem também. Agora se deu posiƟ vo, eles são praƟ camente convocados a vir, princi-
palmente pela gestante, porque tem uma criança envolvida (Enfermeira, comunicação 
pessoal, 26/05/2015). 

Portanto, é preciso ampliar a abordagem para outras dimensões que contemplem a saú-
de sexual em diferentes momentos do ciclo de vida e também para promover o efe  vo en-
volvimento e corresponsabilidade dos homens durante o pré-natal (Brasil, 2013). 

Considerações Finais

Os resultados apresentados nesta pesquisa podem servir como um disparador para o 
desenvolvimento de novos trabalhos relacionados à inserção do teste rápido de HIV e IST 
e o aconselhamento no pré-natal em outras cidades do país. Assim, a par  r deste estudo 
pôde-se iden  fi car que há falta de apropriação em relação à polí  ca de implantação do 
teste rápido para HIV e Sífi lis na RC. Além disso, cabe destacar que os profi ssionais referem 
que as inovações associadas à RC, em nível primário, estão restritas à descentralização do 
teste rápido. Esse aspecto refl ete o quanto a ideia de uma rede de cuidados para garan  r 
um melhor acolhimento e uma atenção integral à gestante e ao bebê, em todos os níveis de 
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complexidade do sistema, deve ser repensada, pois ainda parece estar restrita aos hospitais 
e às testagens.

Os profi ssionais referiram ter recebido treinamento para realização do teste rápido e 
aconselhamento. Porém, destacam que não receberam uma capacitação para o aconse-
lhamento que considerasse as especifi cidades da gestação considerando, assim, as capaci-
tações defi citárias. Outro aspecto destacado foi a ausência do matriciamento em nível pri-
mário, pois este está restrito a ligações telefônicas. É necessário atentar ao matriciamento, 
que é um disposi  vo muito importante para qualifi car tanto a realização do teste quanto as 
difi culdades associadas ao aconselhamento e aos resultados posi  vos. Diferentemente das 
capacitações, esse disposi  vo confi gura-se como um acompanhamento longitudinal das 
equipes e que, de forma con  nuada, pode ser um espaço importante para problema  zar 
questões associadas à abordagem da sexualidade que vêm sendo negligenciadas no espaço 
do pré-natal.

Cabe destacar que os profi ssionais referiram realizar o aconselhamento pré-teste, o que 
pode ser destacado como um aspecto posi  vo da implantação do teste em nível primário. 
No entanto, o aconselhamento pós-teste deve ser potencializado em termos de prevenção 
e promoção de saúde, visto que ainda há difi culdades de efe  vação, sendo realizado apenas 
quando o resultado da testagem é posi  vo. Neste sen  do, esforços necessitam ser feitos 
para qualifi car o aconselhamento e principalmente direciona-lo às especifi cidades do pré-
-natal e singularidades das gestantes e dos seus companheiros.

O pré-natal pode se cons  tuir em um espaço no qual a mulher pode exercer sua autono-
mia e cidadania, porém, a par  r do relato dos profi ssionais, este parece estar, muitas vezes, 
reforçando lógicas de opressões as quais as mulheres já sofrem em função das relações 
assimétricas de gênero construídas na sociedade. Portanto, um dos desafi os é pensar o es-
paço do pré-natal como um momento de fortalecimento das mulheres, de acolhimento, no 
qual essas possam expor suas dúvidas, seus medos e fortalecerem-se enquanto sujeitos de 
direitos.

Ao analisar as questões de gênero a par  r de uma perspec  va relacional, é importante 
destacar a importância de serem desenvolvidos mecanismos para que os homens consigam 
também se envolver no pré-natal, desconstruindo estereó  pos arraigados socialmente de 
que a gestação diz respeito somente às mulheres e que os homens não precisam par  cipar 
desse processo, deixando assim de acessar os serviços de saúde. E para que isso se viabilize, 
existe a necessidade de esforços polí  cos no sen  do de incluir o homem nas polí  cas de saú-
de em geral e, especifi camente, na polí  ca materno-infan  l, bem como que os profi ssionais 
percebam a importância deles no processo de atenção à saúde. 

Em relação às limitações deste estudo, cabe destacar que se trata de um estudo qualita-
 vo, no qual foram entrevistados alguns profi ssionais, que nos propiciaram através dos seus 

relatos de experiência pensar questões para qualifi car a atenção no pré-natal, a par  r do 
aconselhamento e do teste rápido. Futuros estudos quan  ta  vos podem fazer um levanta-
mento em toda a rede para avaliar em que medida o teste rápido de HIV e de outras IST vem 
sendo realizado, bem como avaliar mais sistema  camente o aconselhamento realizado na 
rede. 
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